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TÍTULO III - Dos Capitães ou Mestres de Navio

EMENTA

TÍTULO III - DOS CAPITÃES OU MESTRES DE NAVIO (arts. 496 a 537) Art. 496. Para ser capitão ou

mestre de embarcação brasileira, palavras sinônimas neste Código para todos os efeitos de direito,

requer-se ser cidadão brasileiro, domiciliado no Império, com capacidade civil para poder contratar

validamente. Art. 497. O capitão é o comandante da embarcação; toda a tripulação lhe esta sujeita, e é

obrigada a obedecer e cumprir as suas ordens em tudo quanto for relativo ao serviço do navio. Art. 498. O

capitão tem a faculdade de impor penas correcionais aos indivíduos da tripulação que perturbarem a ordem

do navio, cometerem faltas de disciplina, ou deixarem de fazer o serviço que lhes competir; e até mesmo de

proceder a prisão por motivo de insubordinação, ou de qualquer outro crime cometido a bordo, ainda mesmo

que o delinqüente seja passageiro; formando os necessários processos, os quais é obrigado a entregar com

os presos às autoridades competentes no primeiro porto do Império aonde entrar. Art. 499. Pertence ao

capitão escolher e ajustar a gente da equipagem, e despedí-la, nos casos em que a despedida possa ter

lugar (art.555), obrando de conserto com o dono ou armador, caixa, ou consignatário do navio, nos lugares

onde estes se acharem presentes. O capitão não pode ser obrigado a receber na equipagem indivíduo

algum contra a sua vontade. Art. 500. O capitão que seduzir ou desencaminhar marinheiro matriculado em

outra embarcação será punido com a multa de 100$(cem mil-réis) por cada indivíduo que desencaminhar, é

obrigado a entregar o marinheiro seduzido, existindo a bordo do seu navio; e se a embarcação por esta falta

deixar de fazer-se à vela, será responsável pelas estadias da demora. Art. 501. O capitão é obrigado a ter

escrituração regular de tudo quanto diz respeito à administração d o navio, e à sua navegação; tendo para

este fim três livros distintos, encadernados e rubricados pela autoridade a cargo de quem estiver a matrícula

dos navios; pena de responder por perdas e danos que resultarem da sua falta de escrituração regular. Art.

502. No primeiro, que se denominará - Livro da Carga - assentará diariamente as entradas e saídas de

carga, com declaração específica das marcas e números dos volumes, nomes dos carregadores e

consignatários, portos da carga e descarga, fretes ajustados, e quaisquer outras circunstâncias ocorrentes

que possam servir para futuros esclarecimentos. No mesmo livro se lançarão também os nomes dos

passageiros, com declaração do lugar do seu destino, preço e condições da passagem, e a relação da sua

bagagem. Art. 503. O segundo livro será da - Receita e Despesa da Embarcação; e nele, debaixo de

competentes títulos, se lançará, em forma de contas correntes, tudo quanto o capitão receber e despender

respectivamente à embarcação; abrindo-se assento a cada um dos indivíduos da tripulação, com declaração

de seus vencimentos, e de qualquer ônus a que se achem obrigados, e a cargo do que receberem por conta

de suas soldadas. Art. 504. No terceiro livro, que será denominado - Diário da Navegação - se assentarão

diariamente, enquanto o navio se achar em algum porto, os trabalhos que tiverem lugar a bordo, e os

consertos ou reparos do navio. No mesmo livro se assentará também toda a derrota da viagem, notando-se

diariamente as observações que os capitães e os pilotos são obrigados a fazer, todas as ocorrências

interessantes à navegação, acontecimentos extraordinários que possam ter lugar a bordo, e com

especialidade os temporais, e os danos ou avarias que o navio ou a carga possam sofrer, as deliberações

que se tomarem por acordo dos oficiais da embarcação, e os competentes protestos. Art . 505. Todos os

processos testemunháveis e protestos formados a bordo, tendentes a comprovar sinistros, avarias, ou



quaisquer perdas, devem ser ratificados com juramento do capitão perante a autoridade competente do

primeiro lugar onde chegar; a qual deverá interrogar o mesmo capitão, oficiais, gente da equipagem (art.545

nº.7) e passageiros sobre a veracidade dos fatos e suas circunstâncias, tendo presente o Diário da

Navegação, se houver sido salvo. Art. 506. Na véspera da partida do porto da carga, fará o capitão

inventariar, em presença do piloto e contramestre, as amarras, âncoras, velames e mastreação, com

declaração do estado em que se acharem. Este inventário será assinado pelo capitão, piloto e contramestre.

Todas as alterações que durante a viagem sofrer qualquer dos sobreditos artigos serão anotadas no


